
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA
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PROCESSO Nº: @PMO 21/00357810
UNIDADE GESTORA: Prefeitura Municipal de Florianópolis
RESPONSÁVEL: Topázio Silveira Neto – Prefeito  Municipal  desde

1º/04/2022
ASSUNTO: Monitoramento  (PMO)  da  implementação  das

medidas propostas no plano de ações apresentado
pela  Prefeitura  Municipal  de  Florianópolis  para  o
cumprimento  da  estratégia  18.1  (Meta  18)  da  Lei
Federal  nº  13.005/2014  –  Plano  Nacional  de
Educação

RELATOR: Aderson Flores
UNIDADE TÉCNICA: Divisão 8 – DAP/CAPE IV/DIV 8
RELATÓRIO Nº: DAP – 388/2025 – Conclusivo

1. INTRODUÇÃO

Tratam os  presentes  autos  de  Processo  de  Monitoramento  –  PMO

formado em face da Decisão do Tribunal Pleno nº 208/2021 manifestada nos

autos do Processo nº RLI 17/00519600, com as seguintes determinações:

[...]
1. Conhecer  do  plano  de  ações  apresentado  pela  Prefeitura
Municipal  de  Florianópolis,  visando  o  cumprimento  da  estratégia
18.1  (Meta  18)  da  Lei  n.  13.005/2014  –  Plano  Nacional  de
Educação.
2. Aprovar o plano de ações, nos termos e prazos propostos, tendo
a natureza de compromisso acordado entre o Tribunal de Contas e
a Prefeitura Municipal de Florianópolis.
3. Determinar à Prefeitura Municipal de Florianópolis que encaminhe
a este Tribunal o relatório de acompanhamento do plano de ações
no  prazo de 90 (noventa) dias após a publicação desta Decisão,
para  possibilitar  o  monitoramento  do  compromisso  assumido,
conforme prevê o art. 20, §2º, da Resolução n. TC-161/2020.
4.  Determinar  à  Diretoria  de  Atos  de  Pessoal  -  DAP  o
monitoramento  do  cumprimento  das  deliberações  exaradas  na
Decisão  n.  981/2019,  prolatadas  no  processo  de  inspeção  e  do
compromisso assumido no plano de ações, nos termos do art. 20 da
Resolução n. TC-161/2020.
5. Determinar à Secretaria Geral - SEG que efetue a cópia das fls.
192-193,  206-256  e  266-274  deste  processo  @RLI-17/00519600
com  a  consequente  autuação  de  Processo  de  Monitoramento
(PMO)  da  implementação  das  medidas  propostas  no  plano  de
ações, nos termos do art. 20, §1º, c/c o art. 23 da Resolução n. TC-
161/2020.
[...]
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O  referido  processo  foi  julgado  na  data  de  31/03/2021,  com  a

publicação no DOTC-e nº 3118 em 22/04/2021, porém a Prefeitura Municipal

de Florianópolis  não encaminhou a este Tribunal  de Contas o Relatório  de

Acompanhamento do Plano de Ação. 

Ato  contínuo,  esta  Diretoria  emitiu  o  Relatório  Técnico  DAP  nº

4625/2022 (fls. 66 a 68) com a realização de diligência junto à unidade gestora

para  que  encaminhasse  documentos  e  informações  para  comprovar  o

cumprimento da determinação exarada por esta Corte de Contas na Decisão

Plenária nº 208/2021.

A Prefeitura Municipal de Florianópolis juntou a documentação às fls.

72 a 77, respondendo a diligência por meio do Ofício OE 19/SME/DGE/2022 (fl.

75), com anexos de fls. 76 e 771, a qual deu origem ao Relatório Técnico DAP

nº 504/2023 (fls. 85 a 90) com a realização de uma nova diligência para o envio

de informações complementares.

A  Prefeitura  Municipal  respondeu  por  meio  do  ofício  OE

161/PGM/GAB/2023 (fl. 95), com anexos de fls. 96 a 115.

Este  corpo  instrutivo,  ao  proceder  à  análise  dos  documentos  e

informações acostados aos autos, editou o Relatório Técnico DAP nº 429/2024

(fls.  117  a  122),  no  qual  foi  ponderado  que  a  unidade  gestora  havia

encaminhado informações já analisadas nos autos do processo. De tal modo, a

conclusão do citado relatório requereu nova diligência à Prefeitura Municipal de

Florianópolis, nos termos que seguem:

Ante  o  exposto,  sugere-se  que  os  autos  sejam  encaminhados  à
SEG/DICM para que seja procedida Diligência ao titular da unidade
gestora, nos termos do art. 123, § 3º e art. 124, § 1º, da Resolução
TC nº 06/01,  com ofício à  Prefeitura Municipal  de Florianópolis,
para  que,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias, informe  a  esta  Diretoria
Técnica  acerca  dos  editais  de  concursos  públicos  e  portarias  de
nomeações referentes às informações trazidas na tabela da fl.  75,

1 Os documentos acostados às fls. 79 a 84 são idênticos aos acostados às fls. 72 a 77.
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bem  como  se  houve  alguma  alteração  no  andamento  das  ações
narradas  no  Ofício  439/2020/GS/SME/PMF,  para  que  o
monitoramento do Plano de Ações aprovados por este Tribunal de
Contas possa ser analisado, especificamente quanto à estratégia 18.1
(Meta 18) da Lei nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação. 

A unidade, embora tenha sido devidamente notificada (fls. 123 a 125),

não  apresentou  resposta  no  prazo  estabelecido  (fl.  126),  de  modo  que

retornaram  os  autos  para  exame  deste  corpo  instrutivo.  Desse  modo,  foi

editado o Relatório Técnico DAP nº 2293/2024 (fls. 127 a 131), de acordo com

os seguintes dispositivos:

3.1. Determinar à SEG/DICM que promova a AUDIÊNCIA do Sr.
Topazio Silveira Neto, Prefeito Municipal desde 01/04/2022, inscrito
no CPF sob o nº 505.186.239-04, nos termos do art. 29, §1º, e do art.
35 da Lei Complementar Estadual nº 202/2000, para que apresente
justificativas a este Tribunal de Contas, em observância ao princípio
do contraditório e da ampla defesa, no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar do recebimento desta decisão, em relação ao que segue:
3.1.1. Não atendimento à diligência  realizada por  este  Tribunal  de
Contas por meio do Relatório Técnico DAP nº 429/2024;
3.2. Sem  prejuízo  da  audiência,  determinar  à  SEG/DICM  que
promova DILIGÊNCIA, com amparo no art. 123,  caput e §3º, e art.
124, §1º, do Regimento Interno desta Corte, com ofício à Prefeitura
Municipal de Florianópolis, para que, no prazo de 30 (trinta) dias,
encaminhe  Relatório  de  Acompanhamento  do  Plano  de  Ação,
informando especificamente acerca dos editais de concursos públicos
e  portarias  de  nomeações  referentes  às  informações  trazidas  na
tabela da fl. 75, bem como se houve alguma alteração no andamento
das ações narradas no Ofício  439/2020/GS/SME/PMF,  para que o
monitoramento  do  Plano  de Ações aprovado por  este  Tribunal  de
Contas possa ser analisado, especificamente quanto à estratégia 18.1
(Meta 18) da Lei nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação.

O Sr. Topázio Silveira Neto, mesmo tendo sido notificado da audiência,

conforme demonstram o Ofício nº TCE/SC/SEG/12198/2024 (fl. 136) e o Aviso

de Recebimento entregue em 24/07/2024, não apresentou suas justificativas

pelo  não  atendimento  da  diligência  efetuada  no  Relatório  Técnico  DAP nº

429/2024,  de  acordo  com  a  Informação/SEG  nº  1005/2024  (fl.  166).  A

Prefeitura  Municipal,  em  resposta  à  diligência,  juntou  documentos  e

informações às fls. 140 a 164, os quais serão analisados no presente relatório.
 
2. REANÁLISE
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A  Prefeitura  Municipal  de  Florianópolis  apresentou  como  resposta

específica  do  pedido  efetuado  em  diligência  o  Ofício  nº

152/2024/DGPE/SME/PMF, de 07/08/2024, no qual a Diretoria de Gestão de

Pessoal  da  Educação  trouxe  algumas  informações  quanto  ao  quadro  de

pessoal em atuação na área da educação da capital.

No que tange ao quantitativo de servidores, foi informado que, a partir

do ano de 2021, teria sido admitido e empossado o seguinte quantitativo de

profissionais da educação:

Quadro 01 – Quantitativo de servidores efetivos admitidos desde 2021
Cargo Quantitativo
Administrador Escolar 10
Assistente Social 5
Auxiliar de Sala 215
Bibliotecário 9
Fonoaudiólogo 1
Orientador Educacional 19
Professor 424
Professor Auxiliar 191
Psicólogo 11
Supervisor Escolar 45
Total 930

Fonte: Informações prestadas à fl. 141.

Em que pese o informado pela unidade gestora, na listagem nominal

de servidores admitidos e empossados acostada às fls. 144 a 161 verificou-se

somente os servidores efetivados no ano de 2022 e 2023. De todo modo, serão

tomados  como  referência  os  dados  informados  pela  Prefeitura  Municipal

constantes do citado Quadro 01.

Com relação às ações que estariam em curso para atingir as metas da

Estratégia  18.1  do  Plano  Nacional  de  Educação,  cabe  transcrever  as

informações trazidas pela unidade gestora em sua resposta à diligência:

a)  No  ano  de  2024  reavaliamos  e  reduzimos  as  contratações  de
professores para projetos educativos, que representam mais de 166
professores temporários.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA
DIRETORIA DE ATOS DE PESSOAL                    

b)  Sobre  as  licenças  prêmio,  previstas  no  Estatuto,  a  Secretaria
Municipal  de  Educação  está  realizando  a  concessão  de  licenças,
somente aos servidores em processos de aposentadoria.
c)  Vale  lembrar  que a contratação de profissional  temporário  para
substituição de outro profissional afastado por motivo de férias ocorre
tão somente quando o profissional apresenta outro afastamento legal
que impossibilite o usufruto do referido benefício no período de férias
coletivas,  a exemplo de licença para tratamento de saúde, licença
gestação e licença amamentação.
d) Outro ponto importante a ser ressaltado é que a concessão de
Licenças  para  Aperfeiçoamento  Profissional  somente  está  sendo
concedida  quando  não  gerar  a  necessidade  de  contração  de
profissional temporário.
e)  Em  conjunto  com  a  Secretaria  Municipal  de  Administração,
tem-se realizado ações da medicina preventiva para evitar o número
excessivo de profissionais afastados para tratamento de saúde.

De  tal  maneira,  para  que  se  possa  contextualizar  as  últimas

informações  trazidas  pela  unidade  gestora,  é  necessário  rememorar  os

dispositivos constantes do Plano de Ação, de modo a demonstrar as ações

propostas pela Prefeitura Municipal de Florianópolis para atingir a meta prevista

na Estratégia 18.1 do PNE:

Quadro 02 – Plano de Ação da Prefeitura Municipal de Florianópolis 
Ação

01 Reavaliar  a  modalidade  de  contratação  de  professores  para  projetos  educativos,
núcleos  de  educação  de  jovens  e  adultos  e  convênios  com  instituições  não
governamentais, que representam mais de 180 professores temporários.

02 Realizar  em  conjunto  com  a  Secretaria  Municipal  de  Administração  avaliação  da
perícia  médica,  que  possivelmente,  poderia  indicar  quais  situações  seriam
irreversíveis e que possibilitariam efetivar outro profissional efetivo.

03 Reavaliar  em  conjunto  com  a  Secretaria  Municipal  de  Administração,  o  número
excessivo de profissionais efetivos afastados para tratamento de saúde por meio da
perícia  médica  oficial,  implementando,  ainda,  ações  da  medicina  preventiva  para
evitar, na medida do possível, os afastamentos para tratamento de saúde.

04 Realizar  uma avaliação junto  a perícia  médica que, possivelmente,  poderia  indicar
quais situações seriam irreversíveis e que possibilitariam efetivar outro profissional na
mesma  vaga.  Atualmente  são  mais  de  191  professores  e  164  auxiliares  de  sala
readaptados que necessitam de contratação de professores e auxiliares temporários.

05 Limitar o número de Licenças-Prêmio, previstas no estatuto, organizando escala
de concessão.

06 Realizar  a  contratação  de  profissional  temporário  para  substituição  de  outro
profissional afastado por motivo de férias somente quando o profissional apresenta
outro afastamento legal que impossibilite o usufruto do referido benefício no período
de férias coletivas, a exemplo de licença para tratamento de saúde, licença gestação
e licença amamentação.

07 Realizar  indeferimento  na  concessão  de  novas  licenças  para  tratar  de  interesses
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particulares que geram a necessidade de contração de profissional temporário.

08 Implementar  em conjunto  com a Secretaria  Municipal  de Administração,  ações da
medicina  preventiva  para  evitar,  na  medida  do  possível,  os  afastamentos  para
tratamento  de  saúde  para  diminuir  o  número  excessivo  de  profissionais  efetivos
afastados para tratamento de saúde.

Fonte: Documentos acostados às fls. 71 a 77.

É necessário trazer aos autos, também, as informações fornecidas pela

Prefeitura  Municipal  de  Florianópolis  quanto  à  motivação  da  contratação

temporária de servidores na área da educação. A saber:

Quadro 03 – Motivação da contratação temporária de servidores na área
da Educação, em dezembro de 2019
Motivação Vagas Percentual
Abandono de emprego 1 0,05%
Acompanhar cônjuge 1 0,05%
Afastamento preventivo 3 0,14%
Assessoramento SME 167 7,60%
Classe Vaga – Rede 687 31,28%
Classe Vaga – EJA 111 5,05%
Classe Vaga - Conveniadas 76 3,46%
Classe Vaga – Projetos 70 3,19%
Designação 201 9,15%
Disposição 74 3,37%
Direção Unidade Educativa 122 5,56%
Férias 2 0,09%
Lic. Aperfeiçoamento 95 4,33%
Lic. Especial 14 0,64%
Lic. Gestação/Amamentação 56 2,55%
Lic. Prêmio 44 2,00%
Lic. Tratamento de Saúde 219 9,97%
Readaptação 238 10,84%
Secretário Escolar 15 0,68%
Total 2196 100%

Fonte: documentos acostados às fls. 14 e 15.

Em junho de 2020, novas informações foram prestadas pela unidade

gestora, de acordo com o que segue:

Quadro 04 – Motivação da contratação temporária de servidores na área
da Educação, em junho de 2020
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Motivação Magistério Auxiliar  de
SalaEspecialista

em  Assuntos
Educacionais
(Administrador
Escolar,
Orientador
Educacional  e
Supervisor
Escolar)

Professor Professor
Auxiliar

Abandono de emprego - 0,14% - 0,50%
Acompanhar cônjuge - 0,14% - 0,25%
Afastamento preventivo - 0,14% - -
Assessoramento SME 11,96% 7,45% 5,52% 0,50%
Classe Vaga 29,35% 42,95% 52,87% 30,50%
Designação 11,96% 8,06% 7,70% 0,75%
Disposição 10,87% 2,91% 2,53% 2,00%
Direção  Unidade
Educativa

10,87% 4,47% 3,79% 3,50%

Férias 2,17% 0,41% 0,23% 3,00%
Lic. Aperfeiçoamento 4,35% 5,22% 3,45% -
Lic. Especial 1,09% 0,81% 1,15% -
Lic.
Gestação/Amamentação

3,26% 1,63% 1,38% 3,50%

Lic. Prêmio 3,26% 5,08% 4,14% 12,00%
Lic.  Tratamento  de
Saúde

2,17% 4,95% 5,40% 12,25%

Projetos Educativos 4,35% 1,08% 2,30% 0,25%
Readaptação 4,35% 14,36% 8,39% 30,75%
Secretário Escolar - 0,20% 1,15% 0,25%
Total 3,24% 52,01% 30,66% 17,09%

Fonte: Documentos acostados à fl. 62.

Denota-se  da  leitura  dos  quadros  acima  aportados  que  a  grande

concentração  de  contratados  temporários  se  dá  para  o  desempenho  das

funções de professor e professor auxiliar, que deveria, no entender deste corpo

instrutivo, ser preenchida de forma efetiva, por concurso público.

De todo modo, é importante fazer uma análise ampla dos presentes

autos,  para que se  possa vislumbrar  quais foram os atos perpetrados pela

unidade gestora que visaram implementar o Plano de Ação, verificando, ainda,
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se tais ações contribuíram, ou não, para o cumprimento das metas previstas na

Estratégia 18.1 do Plano Nacional de Educação2.

No que tange à  ação 01  do Plano de Ação, vinculada à contratação

temporária de servidores para exercício de função em projetos temporários, foi

informado, em agosto de 2021 (fl. 99), que ainda havia reflexos relacionados à

pandemia da Covid-19, os quais demandavam a contratação de profissionais

temporários para atender  aos alunos que ainda passavam por  períodos de

aulas  ou  atividades  não  presenciais.  Em  novembro  de  2022  (fl.  102),  foi

relatado que os referidos projetos visaram ampliar o contraturno, com ênfase

na melhoria da aprendizagem dos estudantes promovidos com restrições. Em

2024,  conforme  já  relatado  anteriormente,  a  Prefeitura  teria  reduzido  a

contratação de professores para projetos educativos.

No que se refere às  ações 02, 03, 04 e 08  do Plano de Ação, que

fazem referência às ações a serem implementadas para diminuir os efeitos das

licenças para tratamento de saúde nas contratações temporárias, a unidade

gestora afirmou, em agosto de 2021 (fl. 99), que teria sido implementada nova

perícia médica, por meio da empresa Total Life, com o objetivo de executar as

ações  supracitadas,  sendo  que  tais  atividades  estariam sendo  monitoradas

pelas Secretarias Municipais de Administração e Educação. Em novembro de

2022 (fl. 102), foi relatado que as avaliações periciais teriam se tornado mais

rígidas, diminuindo, em 2022, o número de dias de licença saúde.  Em 2024,

nos termos relatados na última resposta juntada aos autos, foi afirmado que a

Secretaria  Municipal  de Administração vem atuando em ações de medicina

preventiva para evitar o  excessivo número de profissionais em licença para

tratamento de saúde.

Com relação à ação 05, foi informado, em agosto de 2021 (fl. 100), que

as licenças prêmio foram concedidas somente no momento das aposentadorias

2 Cabe repisar o fato de que o Plano Municipal de Educação não possui meta específica que
estabeleça percentuais a serem atingidos na admissão de servidores efetivos, utilizando-se,
por tal fato, as metas previstas no PNE.
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ou em casos que não necessitassem de substituição, sendo que passaram a

ser  concedidas  01  licença  de  profissional  trimestralmente,  por  unidade

educativa, quando antes eram 02 licenças por unidade educativa, por trimestre.

Em 2024,  nos  termos  aportados  na  última  resposta  da  unidade  gestora,  a

Prefeitura afirmou que a concessão das licenças prêmio estaria se dando tão

somente em casos em que o servidor está em processo de aposentadoria.

Sobre a ação 06, foi informado, em agosto de 2021 (fl. 100), que sua

implementação teria sido efetuada, com a concessão de férias fora do período

de férias coletivas somente em ocasiões em que o profissional apresenta outro

afastamento legal que impossibilite o usufruto no período em que todos estão

de férias. A situação se manteve em 2022 e 2024.

Por fim, no que tange à ação 07, tal atividade teria sido implementada

pela Secretaria Municipal de Transparência e Controle (fl. 100).

Nessa  senda,  este  corpo  instrutivo  trará  algumas  informações

pertinentes para delinear a real situação do quadro funcional de profissionais

da educação Prefeitura Municipal de Florianópolis, de modo a demonstrar que

a eventual realização do Plano de Ação não trouxe o cumprimento das metas

previstas na Estratégia 18.1 da Meta 18 do Plano Nacional de Educação, que

prevê que 90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais

do  magistério  e  50%  (cinquenta  por  cento),  no  mínimo,  dos  respectivos

profissionais  da  educação  não  docentes  sejam  ocupantes  de  cargos  de

provimento  efetivo  e  estejam  em  exercício  nas  redes  escolares  a  que  se

encontrem vinculados.

No que tange ao quantitativo de profissionais da área da educação,

foram extraídos os dados constantes dos Painéis de Controle Externo desta

Corte de Contas, tomando-se por base o ano de 2022, período em que as

restrições relativas à admissão de servidores advindas da Lei Complementar

Federal nº 173/2020 perderam sua validade.
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Os quadros abaixo demonstram que, desde 2022, a situação relativa

ao  quadro  de  professores  em  exercício  na  área  da  educação  vem  se

deteriorando de forma acentuada, afastando-se cada vez mais das metas a

serem perseguidas para o cumprimento dos dispositivos do PNE:

Quadros 05, 06 e 07 – Quantitativo de professores efetivos e temporários
em exercício em 2022, 2023 e 2024
2022

Cargos/funções Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
EFETIVOS
Professor 1.139 1.324 1.315 1.358 1.351 1.336 1.326 1.367 1.362 1.357 1.351 1.349
Professor
Auxiliar 578 637 629 665 662 660 657 679 677 675 674 671
TOTAL
EFETIVOS

1.717 1.961 1.944 2.023 2.013 1.996 1.983 2.046 2.039 2.032 2.025 2.020

ACTS
Professor
Substituto

29 1.305 1.484 1.653 1.762 1.806 1.838 1.918 1.976 1.916 1.878 1.860

TOTAL ACTS 29 1.305 1.484 1.653 1.762 1.806 1.838 1.918 1.976 1.916 1.878 1.860
PROPORÇÃO (%) 
EFETIVOS 98,34 60,04 56,71 55,03 53,32 52,50 51,90 51,61 50,78 51,47 51,88 52,06
ACTS 1,66 39,96 43,29 44,97 46,68 47,50 48,10 48,39 49,22 48,53 48,12 47,94

2023

Cargos/funções Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
EFETIVOS
Professor 1.344 1.410 1.389 1.382 1.378 1.368 1.367 1.373 1.366 1.363 1.359 1.359
Professor
Auxiliar 670 699 697 696 694 689 687 681 678 677 677 676
TOTAL
EFETIVOS

2.014 2.109 2.086 2.078 2.072 2.057 2.054 2.054 2.044 2.040 2.036 2.035

ACTS
Professor
Substituto

43 1.819 1.995 2.210 2.326 2.402 2.449 2.528 2.553 2.595 2.616 2.595

PROPORÇÃO (%) 
EFETIVOS 97,91 53,69 51,11 48,46 47,11 46,13 45,61 44,83 44,46 44,01 43,77 43,95
ACTS 2,09 46,31 48,89 51,54 52,89 53,87 54,39 55,17 55,54 55,99 56,23 56,05

2024

Cargos/funções Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
EFETIVOS
Professor 1.357 1.353 1.340 1.334 1.334 1.332 1.331 1.329 1.323 1.321 1.318 1.314
Professor
Auxiliar 676 676 674 672 672 670 667 666 663 659 659 657
TOTAL
EFETIVOS

2.033 2.029 2.014 2.006 2.006 2.002 1.998 1.995 1.986 1.980 1.977 1.971

ACTS
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Professor
Substituto

122 1.746 2.258 2.453 2.491 2.530 2.480 2.514 2.542 2.575 2.584 2.548

TOTAL ACTS 122 1.746 2.258 2.453 2.491 2.530 2.480 2.514 2.542 2.575 2.584 2.548
PROPORÇÃO (%) 
EFETIVOS 94,34 53,75 47,14 44,99 44,61 44,17 44,62 44,24 43,86 43,47 43,35 43,62
ACTS 5,66 46,25 52,86 55,01 55,39 55,83 55,38 55,76 56,14 56,53 56,65 56,38
Fonte: Dados extraídos dos Painéis de Controle Externo.

De tal  maneira,  os quadros acima aportados demonstram, de forma

clara,  a  tendência  adotada  pela  Prefeitura  Municipal  de  Florianópolis,  no

sentido em que, com exceção dos meses de janeiro e fevereiro, período em

que os contratos temporários têm a vigência encerrada e que há a inicialização

da contratação de novos servidores por tempo determinado, a contratação de

professores temporários aumentou de forma paulatina, havendo a diminuição

também constante de professores efetivos, fator reforçado nos anos de 2023 e

2024, onde o quantitativo de professores temporários ultrapassou o de efetivos.

O gráfico que segue demonstra visualmente a situação apontada nos

Quadros 05, 06 e 07:
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Por outro lado,  é importante ressaltar que a Prefeitura Municipal  de

Florianópolis  possui  dois  Editais  de  Concurso  Público  vigentes  para

preenchimento  efetivo  de  vagas  para  os  cargos  de  Professor  e  Professor

Auxiliar, de nº 03/20193 e 10/20234, sendo que o primeiro concurso possibilitou

a chamada de 615 docentes (424 Professores e 191 Professores Auxiliares,

conforme  o  Quadro  01  deste  relatório),  restando  ainda  3440  docentes

aprovados  para  serem  chamados  (2797  Professores  e  643  Professores

Auxiliares).  Com  relação  ao  Edital  de  nº  10/2023,  foram  aprovados  3257

docentes (2630 Professores e 627 Professores Auxiliares).

Nessa  senda,  com  base  nos  fatos  acima  relatados,  é  necessário

rememorar que o presente Processo de Monitoramento – PMO é decorrente de

inspeção  realizada  na  Prefeitura  Municipal  de  Florianópolis  com  vistas  a

verificar o cumprimento da meta prevista na estratégia 18.1 (Meta 18) da Lei

Federal nº 13.005/2014 (Plano Nacional de Educação – PNE) – Relação entre

profissionais do magistério em cargos efetivos e contratados temporariamente.

Tal inspeção, autuada sob o nº RLI 17/00519600, foi apreciada pelo Tribunal

Pleno nos termos da Decisão nº 398/2018, que segue abaixo:

1.  Conhecer do   Relatório   de   Inspeção   realizada   na   Prefeitura
Municipal de Florianópolis que versa sobre a composição e forma de
ingresso de  pessoal  no Quadro  de Servidores do  Magistério,  com
objetivo de monitoramento do cumprimento da estratégia 18.1 (Meta
18) da Lei n. 13.005/2014 (Plano Nacional de Educação – PNE) –
Relação  entre  profissionais  do  magistério  em  cargos  efetivos  e
contratados temporariamente.
2. Determinar à Prefeitura Municipal de Florianópolis que,  no prazo
de 90 (noventa) dias, a contar da publicação do acórdão no Diário
Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas (DOTC-e), com fulcro no art.
24, § 1º, da Resolução n. TC - 122/2015, apresente, a este Tribunal
de  Contas,  plano  de  ações,  com  identificação  dos  responsáveis,
estabelecendo prazos para o cumprimento das seguintes ações:
2.1.  Realização  de  levantamento  de  déficit  de  profissionais  do
magistério  (Professores)  do  quadro  de  servidores  municipais  das
Unidades Escolares da rede pública municipal de ensino;
2.2.  Deflagração  de  procedimentos  para  provimento  dos  cargos
efetivos com relação aos profissionais do magistério (Professores),
mediante  concurso  público,  objetivando  atender  integralmente  aos

3 Disponível  em  Resultado  Final  do  Edital  nº  03/2019.  Acesso  em 28/02/2025.  O referido
certame teve sua vigência prorrogada até 14/11/2025, conforme Portaria nº 2305/2023. Acesso
em 28/02/2025.
4 Disponível em Resultado Final do Edital nº 10/2023. Acesso em 28/02/2025.

http://florianopolis.fepese.org.br/?go=download&inline=1&arquivo=2019_PMF_Portaria_02305_2023_prorrogacao_concurso_publico.pdf
https://anexos.cdn.selecao.net.br/uploads/342/concursos/286/anexos/IeNRMDbCM66O5q575FoHiqHAMQPuwkxnEEZlKNZt.pdf
http://florianopolis.fepese.org.br/?go=resultado&edital=3&type=17
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arts.  7º  e  8º  e  Anexo,  item  18.1,  da  Lei  n.  13.005/2014  (Plano
Nacional de Educação – PNE);
2.3.  Abstenção  de  realizar  contratações  temporárias  para
profissionais  do  magistério  (Professores),  acima  do  limite
estabelecido no Plano Nacional de Educação – Plano Nacional de
Educação - PNE, em virtude da ausência de preenchimento dos
requisitos  constitucionais  previstos  no  art.  37,  IX,  da
Constituição Federal; ou seja, as contratações temporárias não
poderão  ultrapassar  10%  do  total  dos  cargos  ocupantes  de
cargos efetivos, especialmente quando se tratar de contratação
de  professores  temporários  –  ACT’s  para  substituição  de
professor efetivo afastado por motivo de férias, licença-prêmio,
licença para tratar de assuntos particulares,  considerando que
tais  situações  são  programáveis  e  que  para  suprir  tais
necessidades  pode ser  efetuado remanejamento  de  pessoal  e
realização  de  concurso  público;  pois  nesses  casos,  a  forma
adequada  constitucionalmente  é  a  realização  de  concurso
público,  de  forma  periódica,  nos  termos  do  art.  37,  II  da
Constituição Federal, para provimento de cargo efetivo em que
haja necessidade de reposição. (grifou-se)

Extrai-se da decisão supramencionada que o Plano de Ações deveria

ter  um direcionamento  claro,  que era  o cumprimento  da meta  objeto  deste

PMO,  e  foi  assim  que  este  órgão  de  controle  procedeu  à  instrução  deste

processo,  ponderando as situações que pudessem prejudicar ou dificultar o

atingimento de 90% de professores efetivos no quadro do magistério municipal.

Há que se ressaltar, entretanto, que no tempo decorrido do monitoramento a

situação  somente  piorou,  fazendo  com  que  a  Prefeitura  Municipal  de

Florianópolis possuísse menos de 45% de professores efetivos, em burla ao

instituto do concurso público e em desvirtuamento da necessidade temporária

de excepcional interesse público, regras consagradas nos incisos II e IX do art.

37 da Constituição Federal5.

Do  mesmo  modo,  ao  se  verificar  a  motivação  das  contratações

temporárias  de  professores,  com os  dados fornecidos pela  própria  unidade

gestora, verifica-se que a maior parte das contratações se dá pela motivação
5 Art.  37.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
[...]
II  - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão
declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
[...]
IX  -  a  lei  estabelecerá  os  casos  de  contratação  por  tempo  determinado  para  atender  a
necessidade temporária de excepcional interesse público;     
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“classe  vaga”,  o  que,  conforme  já  afirmado  nesta  instrução,  deveria  ser

preenchido por candidatos aprovados em concurso público.

O Supremo Tribunal  Federal  (STF),  ao interpretar tal  dispositivo em

sede de repercussão geral, consolidou o seguinte entendimento: 

Para que se considere válida a contratação temporária de servidores
públicos, é preciso que:  a) os casos excepcionais estejam previstos
em  lei;  b) o  prazo  de  contratação  seja  predeterminado;  c) a
necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional;
e) a  contratação  seja  indispensável,  sendo  vedada  para  os
serviços ordinários permanentes do Estado que estejam sob o
espectro  das  contingências  normais  da  Administração”6 (grifo
nosso).

Em reforço a esse entendimento, apresenta-se a doutrina de José dos

Santos Carvalho Filho7:

O regime especial [de contratação] deve atender a três pressupostos
inafastáveis.
O primeiro deles é a  determinabilidade temporal da contratação, ou
seja, os contratos firmados com esses servidores devem ter sempre
prazo determinado [...].
Depois,  temos  o  pressuposto  da  temporariedade da  função:  a
necessidade  desses  serviços  deve  ser  sempre  temporária.  Se  a
necessidade é permanente, o Estado deve processar o recrutamento
através dos demais regimes. Está, por isso, descartada a admissão
de  servidores  temporários  para  o  exercício  de  funções
permanentes.
O último pressuposto é a  excepcionalidade do interesse público que
obriga  ao  recrutamento.  Empregando o  termo  excepcional para
caracterizar o interesse público do Estado, a Constituição deixou
claro que situações administrativas comuns não podem ensejar
o chamamento desses servidores. (grifou-se)

Desse modo, de acordo com todas as ponderações aqui esposadas,

entende  este  órgão  de  controle  que,  em que  pese  a  realização  de  alguns

procedimentos  previstos  no  Plano  de  Ação  apresentado  pela  Prefeitura

Municipal  de  Florianópolis,  o  objetivo  final  do  Plano,  que  vem  a  ser  o

cumprimento da meta prevista na  Estratégia 18.1 do PNE, não foi  atingido,
6 Tema  612 -  Constitucionalidade  de  lei  municipal  que  dispõe  sobre  as  hipóteses  de
contratação  temporária  servidores  públicos.  Disponível  em:  Tema  612  STF.  Acesso  em
09/04/2024.
7 CARVALHO FILHO. José dos Santos. Manual de direito administrativo. 37ª ed. Barueri/SP:
Atlas, 2023. Pág. 508-509.

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4144344&numeroProcesso=658026&classeProcesso=RE&numeroTema=612
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sendo  necessário  ressaltar  que  houve,  inclusive,  uma  piora  da  situação,

conforme demonstram todos os dados juntados a estes autos e consolidados

nos quadros 05, 06 e 07 deste relatório.

Ressalta-se, ainda, que ao mesmo tempo em que há concurso público

vigente para provimento de cargos em caráter efetivo, a Prefeitura Municipal

promoveu Processo Seletivo para contratação precária de professores no final

de 20248, reforçando a burla ao instituto do concurso público no presente caso.

Com base no acima exposto,  cabe trazer à instrução o disposto na

Resolução  nº  TC-176/2021,  que  dispõe  sobre  a  fiscalização  por  meio  de

auditoria operacional realizada pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa

Catarina e que trata do monitoramento de Planos de Ações apresentados pelas

unidades  gestoras  com vistas  ao  saneamento  da  situação  apontada  como

irregular, de acordo com os seguintes dispositivos:

Art.  9º  Para  fins  desta  Resolução,  considera-se  plano  de  ação  o
documento elaborado pela unidade auditada que contemple as ações
que  serão  adotadas  para  o  cumprimento  das  determinações  e
implementação  das  recomendações,  indicando  os  responsáveis  e
estabelecendo prazos para realização de cada ação, com o objetivo
de sanar a situação encontrada.
[...]
Art. 12. Monitoramento é o instrumento de fiscalização utilizado para
verificar o cumprimento das deliberações do Tribunal de Contas e os
resultados delas advindos, quando houver previsão na decisão.
Parágrafo único. O monitoramento das auditorias operacionais será
realizado  pelo  órgão  de  controle  em processo  autônomo,  do  qual
resultará o Relatório de Monitoramento.
Art. 13. O órgão de controle autuará processo de monitoramento em
atendimento  à  decisão  prolatada  no  processo  de  auditoria
operacional. 
§ 1º O órgão de controle procederá ao monitoramento das medidas
adotadas  pelo  gestor  em  decorrência  dos  achados,  das
determinações  e  das  recomendações  decorrentes  do  processo  de
auditoria  operacional,  com  a  finalidade  de  sanar  a  situação
encontrada, submetendo o relatório ao Relator para elaboração do
relatório e voto e posterior decisão definitiva.
§  2º  O órgão  de  controle,  em conjunto  com o Relator,  definirá  o
número  de  monitoramentos e  o  momento  oportuno  para  sua
realização, considerando critérios como conveniência, tempestividade
e relevância e em função dos prazos estabelecidos no plano de ação.

8 Disponível em Edital de Processo Seletivo nº 014/2024. Acesso em 28/02/2025.

https://cdn-ibade.selecao.site/edital/1/93/1b383b1996e699dfe4d1ede50aa07c64.pdf
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Art. 14. No relatório de monitoramento a ser submetido ao Tribunal
Pleno pelo Relator, para deliberação definitiva, o órgão de controle
deverá avaliar o impacto da auditoria, de forma que seja demonstrada
a melhoria auferida com a atuação do Tribunal de Contas.
Art. 15. O processo de monitoramento que tenha cumprido o objetivo
para o qual foi constituído será encerrado. 
Parágrafo único. O encerramento do processo de monitoramento se
dará mediante verificação do aperfeiçoamento dos empreendimentos,
sistemas,  operações,  políticas,  programas,  atividades  ou
organizações  do  governo,  demonstrado  por  meio  da  avaliação  do
impacto e grau de cumprimento das determinações e implementação
das recomendações.
Art. 16. Encerrado o processo, o Tribunal de Contas fica responsável
por dar ampla publicidade e transparência ao resultado da auditoria,
visando garantir e promover o efetivo controle social. (grifo nosso)

A leitura dos dispositivos acima aportados demonstra que o processo

de monitoramento tem como eixo central  sanar a situação encontrada,  que

vem  a  ser,  no  presente  caso,  o  excesso  de  contratações  temporárias  no

magistério  público  municipal,  tendo  por  base  a  verificação  periódica  do

cumprimento  das  ações  que  levariam  ao  citado  saneamento  das

irregularidades apontadas. 

No  caso  em  tela,  foram  efetuadas  quatro  diligências  à  Prefeitura

Municipal  de  Florianópolis,  nos  termos  dos  Relatórios  Técnicos  DAP  nº

4625/2022 (fls. 66 a 68), 504/2023 (fls. 85 a 90), 429/2024 (fls. 117 a 122) e

2293/2024 (fls. 127 a 131) os quais ensejaram as respostas acostadas às fls.

71 a 84, 95 a 115 e 140 a 164, que trouxeram algumas informações acerca das

ações  constantes  do  Plano  de  Ação,  sem,  contudo,  trazer  nenhum

esclarecimento  quanto  ao  possível  cumprimento  da  meta  em  questão,  ou

mesmo a busca de um número aproximado ao previsto no PNE.

Tal  fato  é  reforçado  pela  inércia  do  Prefeito  Municipal,  Sr.  Topázio

Silveira  Neto,  que  não  respondeu  à  audiência  pelo  não  cumprimento  da

diligência efetuada no Relatório Técnico DAP nº 429/2024.

O art.  15,  §2º,  da Lei  Complementar  nº  202/2000,  assevera que “o

responsável que não acudir à citação será considerado revel, para todos os

efeitos,  dando-se  prosseguimento  ao  processo”.  Frise-se  que  a
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citação/audiência  objetiva  dar  conhecimento  da  existência  dos  autos  e

oportunizar o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

Em relação aos efeitos da revelia, o Regimento Interno desta Corte é

omisso. Contudo, em seu art. 308, estabelece que “os casos omissos serão

resolvidos mediante aplicação subsidiária da legislação processual ou, quando

for o caso, por deliberação do Tribunal Pleno”. Nesse sentido, assim dispõe o

art. 344 do Código de Processo Civil (Lei Nacional nº 13.105/2015): “Se o réu

não contestar a ação, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as

alegações de fato formuladas pelo autor”.

Não obstante, convém mencionar os efeitos da revelia de responsável

no âmbito da esfera de controle, de acordo com jurisprudência do Tribunal de

Contas da União9. 

Enquanto no âmbito civil, o silêncio do responsável gera a presunção

de veracidade dos fatos imputados; no Tribunal de Contas, a inércia viabiliza a

normal tramitação do processo, com prosseguimento de seu fluxo ordinário de

apuração, cuja decisão deverá amparar-se nas provas existentes nos autos,

em homenagem ao princípio da verdade material/real que permeia o processo

administrativo.

A revelia da responsável, portanto, não impede o seguimento do feito

com base nos documentos e informações colhidos na instrução.

Por  tal  fato,  entende  este  corpo  instrutivo  que  a  verificação  do

cumprimento das ações previstas no Plano de Ação que alicerça este processo

de monitoramento restou prejudicada, pois, como já afirmado, o saneamento

da irregularidade apontada no processo  RLI  17/00519600 não foi  efetuado,

fazendo com que a conclusão deste PMO seja no sentido de que a ação desta

Corte de Contas, com relação ao cumprimento da meta prevista na Estratégia
9 TCU,  Acórdãos  n.  7798/2015,  7850/2016,  309/2017  e  1009/2018.  Disponível  em:
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br. Acesso em: 30/09/2024.

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/
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18.1 do PNE, não obteve os resultados esperados, não trazendo a melhoria

pretendida  com  a  auditoria,  nos  termos  do  art.  14  da  Resolução  nº  TC-

176/2021.

Nessa senda, este órgão de controle sugere a inclusão imediata da

Prefeitura  Municipal  de  Florianópolis na  programação  de  fiscalização  do

Tribunal de Contas do Estado do período de 2024/2025, de modo a verificar a

motivação da unidade gestora em manter  quadro excessivo  de professores

temporários em atuação no magistério da capital,  além de acompanhar, em

processo específico a ser autuado com base na citada fiscalização, a chamada

dos candidatos aprovados nos certames de nº 03/2019 e 10/2023.

De todo modo, entende-se que o resultado do presente monitoramento,

mesmo  que  não  tenha  atingido  o  objetivo  previsto,  deve  ser  de  ampla

divulgação, nos termos do art. 16 da  Resolução nº TC-176/2021, para que a

sociedade florianopolitana tome o devido conhecimento da situação do quadro

funcional de professores na rede municipal de educação, já que é a principal

atingida pelo descumprimento da meta prevista na Estratégia 18.1 do PNE.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, considerando que o Plano de Ações apresentado pela

Prefeitura Municipal de Florianópolis não saneou as irregularidades atinentes

ao cumprimento da  meta prevista  na  Estratégia 18.1  do Plano Nacional  de

Educação  –  PNE  (Lei  Federal  nº  13.005/2014),  que  prevê  que  90%  dos

docentes devem ser admitidos de forma efetiva, por concurso público, havendo

concomitante piora no quadro funcional de professores, composto somente por

43,62%  de  servidores  efetivos  em  dezembro  de  2024,  e  considerando  a

ausência  de  resposta  à  audiência  efetuada  no  Relatório  Técnico  DAP  nº

2293/2024,  sugere  este  corpo  instrutivo  ao  Sr.  Relator  que  proponha  ao

Tribunal Pleno a seguinte decisão:
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3.1.  Conhecer do Relatório Técnico DAP nº 388/2025,  que trata do

Monitoramento  do Plano de Ação apresentado pela  Prefeitura  Municipal  de

Florianópolis com vistas ao cumprimento da meta prevista na  Estratégia 18.1

do Plano Nacional de Educação – PNE, cuja irregularidade foi apontada nos

autos do processo RLI - 17/00519600;

3.2. Aplicar multa ao Sr. Topázio Silveira Neto, Prefeito Municipal de

Florianópolis  desde 1º/04/2022,  CPF nº 505.xxx.xxx-04, com fundamento no

art. 70, inciso III, da Lei Complementar nº 202/2000, c/c o art.109, inciso III, do

Regimento Interno deste Tribunal, fixando-lhes  o prazo de 30 (trinta) dias a

contar da publicação do Acórdão no Diário Oficial  Eletrônico do Tribunal de

Contas, para comprovar a este Tribunal de Contas o recolhimento da multa,

sem  o  que  fica  desde  logo  autorizado  o  encaminhamento  da  dívida  para

cobrança judicial, observado o disposto nos art. 43, inciso II, e 71 da citada Lei

Complementar;

3.3. Considerar prejudicada a verificação do cumprimento das ações

01  a  08  previstas  no  Plano  de  Ação  que  instrui  o  presente  processo  de

monitoramento,  tendo  em  vista  a  deterioração  do  quadro  funcional  do

magistério municipal entre 2022 e 2024, vislumbrando-se uma diminuição de

60,04% para 43,62% de professores efetivos;

3.4.  Determinar  à  Diretoria-Geral  de  Controle  Externo  deste
Tribunal,  com  supedâneo  na norma  contida  no  texto  dos  arts.  3º  e  11,

parágrafo único, da Resolução nº TC-161/202010, que avalie a conveniência e a

oportunidade de incluir, no plano de atividades do controle externo desta Corte

10 Art. 3° Caberá à Diretoria-Geral de Controle Externo (DGCE) a coordenação da elaboração
das Ações de Controle Externo, com a participação dos órgãos de controle e o envolvimento da
Presidência, dos Gabinetes de Conselheiros e de Conselheiros Substitutos.
[...]
Art.  11. A Programação de Fiscalização será dinâmica e direcionada às demandas que se
apresentarem durante a execução do Plano de Atividades, visando à execução do conjunto de
instrumentos  de  fiscalização definidos na Seção seguinte  e  provenientes de demandas do
Tribunal Pleno, do Presidente, do Relator e dos órgãos de controle. 
Parágrafo único. A DGCE consolidará as propostas e as determinações para execução dos
instrumentos de fiscalização, bem como gerenciará a sua execução.
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de Contas  de  2024/2025,  a  realização  de  procedimento  fiscalizatório  na

Prefeitura Municipal de Florianópolis, para analisar a motivação da unidade

gestora em manter quadro excessivo de professores temporários em atuação

no  magistério  municipal,  buscando  sanear,  de  forma  efetiva  e  definitiva,  o

déficit de professores efetivos na rede municipal de educação, com base na

existência  de  concursos  públicos  válidos  que  possibilitam  a  chamada  de

candidatos  aprovados  para  os  cargos  efetivos  de  Professor  e  Professor

Auxiliar;

3.5. Dar ciência dos autos à Assessoria de Comunicação (ACOM)
desta  Corte  de  Contas,  com  o  propósito de  dar  ampla  publicidade  e

transparência  ao  resultado  da  auditoria  e  dos  monitoramentos  que  se

seguiram, visando garantir  e  promover o efetivo controle social,  nos termos

dispostos no art. 16 da Resolução nº TC-176/2021;

3.6.  Dar  ciência desta Decisão,  bem como do Relatório  e  Voto do

Relator  que  a  fundamentam,  à  Prefeitura  Municipal  de  Florianópolis,  à

Comissão  de  Educação,  Cultura  e  Desporto  da  Câmara  Municipal  de

Florianópolis e ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina;

3.7. Determinar o encerramento deste Processo de Monitoramento,

com fundamento no art. 15 da Resolução nº TC-176/2021, com o consequente

arquivamento dos autos.

É o Relatório.

Diretoria de Atos de Pessoal, data da assinatura digital.

RAPHAEL PÉRICO DUTRA

Auditor Fiscal de Controle Externo

De acordo:

LUIZ PAULO MONTEIRO MAFRA
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Auditor Fiscal de Controle Externo

Chefe de Divisão

DIEGO JEAN DA SILVA KLAUCK

Auditor Fiscal de Controle Externo

Coordenador de Controle

Encaminhem-se  os  autos  à  elevada  consideração  do  Sr.  Relator,

ouvido preliminarmente o Ministério Público de Contas de Santa Catarina.

ANA PAULA MACHADO DA COSTA

Diretora da DAP


